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RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

EXERCÍCIO: 2016
ENTIDADE: Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia

(CONDER)
NATUREZA: Acompanhamento de Licitações, Contratos e Convênios
GESTOR: José Lúcio Lima Machado

2 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em  cumprimento  à  Ordem  de  Serviço  n.º  067/2016,  expedida  pela  Primeira
Coordenadoria de Controle Externo, efetuou-se o acompanhamento das licitações e
da  execução  de  contratos  e  convênios,  formalizados  pela  Companhia  de
Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER), vigentes no exercício de
2016.

3 PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

No  acompanhamento  das  licitações,  contratos  e  convênios  foram  efetuados  o
levantamento  das  informações,  a  verificação  do  cumprimento  das  cláusulas
aplicáveis  e  o  estágio  de  implantação  dos  respectivos  objetos  dos  contratos  e
convênios selecionados.

As principais fontes de critério utilizadas foram:

 Constituição Federal/1988;
 Lei Federal n° 4.320/1964 – Institui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

 Lei Federal nº 8.666/1993 – Institui normas para Licitações e Contratos da
Administração Pública;

 Lei Federal nº 12.462/11 – Institui o Regime de Contratação Direta;
 Decreto Federal nº 7.581/2011 - Trata da contratação integrada;
 Medida Provisória nº 630/2013 – Altera a Lei nº 12.462, de 04 de agosto de

2011, que institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC e
dá outras providências;

 Lei  Estadual  no 9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

 Decreto  Estadual  nº  9.534/2005  - Aprova  os  Termos  de  Referência  para
elaboração dos editais  de  licitação de obras e serviços  de engenharia  da
administração  pública  direta,  autarquias,  fundações,  empresas  públicas  e
sociedade de economia mista do Poder Executivo Estadual.

 Resolução TCE nº 144/2013 – Estabelece normas e procedimentos para o
controle externo dos convênios.
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4 RESULTADO DA AUDITORIA 

4.1 Controle Interno

Efetuamos a revisão dos processos relacionados ao registro e controle de compras
da  CONDER,  da  medição,  passando  pelo  registro  na  rubrica  Contas  a  pagar,
pagamento, até a contabilização do evento. Nossos trabalhos tiveram como base os
levantamentos  realizados  por  ocasião  da  Inspeção  realizada  em  2015
(OS095/2015),  bem como do Exame da  Prestação de Contas  daquele  exercício
(OS041/2016). 

Assim  como  no  exercício  anterior,  nosso  objetivo  foi  identificar  oportunidades
relevantes de melhoria dos controles, para detectar e prevenir erros nas transações,
possibilitar  melhoria  de  produtividade  e  segurança  da  informação  operacional,
financeira e contábil.

Em  nossos  exames,  foram  identificadas  avanços  quanto  aos  prazos  de
processamento  das  informações  de  pagamento  de  compras,  quando  levado  em
conta  os  exames  anteriores.  Entretanto,  verificarmos  serem  ainda  necessárias
intervenções que melhorem a performance da sistemática de pagamentos. 

Verificamos ainda, que persiste a ausência de sistemas de processamento eletrônico
integrado  de  dados,  e  de  sistematização  e  padronização  de  procedimentos
administrativos e financeiros que propiciem um controle integrado das operações da
Companhia. Também foram identificados problemas no controle de ativos.

Concluídos os trabalhos são apresentadas a seguir os comentários e observações
acerca de fatos considerados relevantes por esta Auditoria.

4.1.1 Limitação de escopo

No transcurso da presente Inspeção foram impostas limitações no tocante ao escopo
dos trabalhos, em virtude da demora no atendimento às solicitações da Auditoria,
bem como no atendimento parcial de requisições.

Registre-se que tal ocorrência é apontada nas auditorias realizadas pelo TCE em
exercícios anteriores.

O Quadro abaixo apresenta, sinteticamente, o status das solicitações:

QUADRO 1 – Solicitações formalizadas                                 

Número
Data de
Emissão

Prazo para
Atendimento

Reiteração Status de Execução

JMDS01 24/05/2016 26/05/2016 02/06/2016 Atendida Totalmente

JMDS03 26/07/2016 04/08/2016 18/08/2016 Atendida Totalmente

PMNT01 24/05/2016 01/06/2016 02/06/2016 Atendida Totalmente
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Número
Data de
Emissão

Prazo para
Atendimento

Reiteração Status de Execução

PMNT02 07/06/2016 13/06/2016 15/06/2016 Atendida Totalmente

PMNT03 09/06/2016 17/06/2016 05/07/2016 Atendida Totalmente

PMNT05 14/06/2016 20/06/2016 27/06/2016 Atendida Totalmente

PMNT08 25/07/2016 26/07/2016 27/07/2016 Atendida Totalmente

SBFR02 24/05/2016 31/05/2016 02/06/2016 Atendida Parcialmente

SBFR03 24/05/2016 02/06/2016 08/06/2016 Atendida Parcialmente

SBFR04 25/05/2016 01/06/2016 02/06/2016 Atendida Parcialmente

SBFR08 08/06/2016 13/06/2016 15/06/2016 Atendida Parcialmente

KMMR02 19/07/2016
21/07/2016

28/07/2016 Atendida Totalmente

02/08/2016 Atendida Totalmente

KMMR05 28/07/2016 01/08/2016

02/08/2016 Atendida Totalmente

11/08/2016 Atendida Totalmente
Fonte: Correspondências -SGA

A Lei Complementar nº 05/1991, no seu art. 10º,  § 1º dispõe: “Nenhum processo,
documento ou informação,  inclusive computadorizada,  poderá ser  sonegado,  sob
qualquer pretexto, ao Tribunal de Contas em suas pesquisas, consultas, inspeções e
auditorias.”

A não disponibilização dos documentos impactou negativamente na realização da
análise  e  acompanhamento  das  licitações  e  contratos,  no  período  auditado,
correspondente  a  01/01/16  até  31/08/16,  sujeitando  o  agente  responsável  à
aplicação  da  pena  de  multa,  prevista  no  art.  10,  §2º  c/c  o  art.  35,  VI,  da  Lei
Complementar nº 05/1991. Vide Matriz de Responsabilização (Apêndice 1).

4.1.2 Ausência  de  controle  informatizado  integrado  das  operações  da
Companhia  e  de  padronização  dos  procedimentos  administrativos  e
financeiros

A ausência de Sistema de Gestão Integrada (ERP) e a falta de sistematização e
padronização  dos  procedimentos  administrativos  e  financeiros  no  controle  das
operações da CONDER vêm sendo relatados por este Tribunal desde o exercício de
2009.

Apesar  de ter  sido adquirido a  aproximadamente  três  anos,  através do Contrato
nº 165/2013, com vigência até 26/08/2016, o Sistema ERP Protheus da empresa
TOTVS, embora em preparação para implantação na área de compras, contas a
pagar  e  pagamentos,  está  com sua  implantação restrita  à  área patrimonial,  que
embora importante, não é relevante em termos de número de transações, além dos
valores envolvidos serem de baixa materialidade.
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Apesar  do  insucesso  no  processo  de  implantação,  a  CONDER  já  desembolsou
R$779.992 do total contratado de R$1.832.701. 

Devido à falta de implantação de um sistema único nas áreas de contas a pagar e de
pagamentos,  a  CONDER processa  suas  transações  através  de  quatro  sistemas
diferentes,  a  saber:  FIPLAN,  Sistema  POLO,  Sistema  GEFIN,  Sistema  Contábil
SAPIENS, e duas planilhas eletrônicas nos setores de Assessoria de Programação e
Orçamento (APO) e do Setor  de Contratos e Convênios.  Durante o exercício de
2016,  em  sintonia  com  nossas  recomendações  anteriores,  verificamos  que  a
CONDER está em processo de migração das Planilhas Eletrônicas para o Sistema
POLO, sem entretanto ter abandonado o preenchimento das mesmas.

Em  2015  a  CONDER  processou  7.321  transações  de  compras,  conforme
informações obtidas através da Gerência Financeira (GEFIN).  Estimamos que em
virtude  da  falta  de  integração  no  processamento  de  informações  a  Companhia
despendera, em 2016, cerca de 5 (cinco) vezes o esforço que deveria, necessitando
inserir  tais  informações em aproximadamente  36 mil  “inputs”  em seus diferentes
sistemas, quando necessário seriam 7 mil.

A unificação das bases de dados trará maior segurança e considerável aumento de
produtividade nas atividades da Companhia.

4.1.3 Registro da obrigação com fornecedor

De acordo com o estabelecido no art. 9º da Resolução CFC 750/1993, as despesas
ou custos se consideram realizados no ato de assunção do compromisso firme de
efetivá-lo,  quando  da  fruição  dos  serviços  prestados.  Isto  é,  o  fato  gerador  da
obrigação é a medição previamente aprovada e não a emissão da nota fiscal pelo
fornecedor.

Verificamos que a CONDER realiza o registro da obrigação com o fornecedor, no
Sistema SAPIENS, a partir da emissão da nota fiscal e não com base nas medições
de obras e serviços executados, já aprovadas pelos setores competentes.

É necessário que a CONDER parametrize seus sistemas para contabilização das
despesas no ato da emissão e aprovação da medição pelo sistema POLO. A prática
adotada provoca a contabilização da despesa em período posterior à sua efetiva
realização, distorcendo as demonstrações contábeis.

4.1.4 Cadastramento, atualização e acompanhamento de obras da Companhia
no Sistema POLO.

O sistema POLO, base para o controle operacional das obras da CONDER, não
dispõe do cadastro da totalidade das obras da Companhia. 

Conforme informação da Administração, de acordo com a Resolução nº 003/2014, as
 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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obras e/ou serviços  contratados a  partir  de dezembro de 2014 foram totalmente
cadastradas no sistema, entretanto as anteriores ainda se encontram em fase de
processamento.

É imprescindível que a CONDER cadastre e atualize a totalidade de suas obras no
sistema POLO, proporcionando o acompanhamento das mesmas.

4.1.5 Reestruturação da Linha de Fluxo.

Nossos levantamentos evidenciaram que durante o processamento das informações
de compras da CONDER, documentos retornam constantemente para uma área pela
qual já haviam passado. Verificamos ainda a possibilidade de unificação de áreas e
setores de forma a otimizar o trabalho da Companhia.

Tal  fato  evidencia  a  necessidade  de  reestruturação  dos  processos  e  indica  a
possibilidade  de  grande  ganho  de  produtividade  com  a  definição  de  um
processamento mais objetivo e seguro. 

Em sintonia com nossos trabalhos, provenientes da Inspeção realizada no exercício
mediatamente  anterior  a  este  (OS095/2015),  a  CONDER  modificou  seus  fluxos
financeiros,  dentre  outras  medidas,  caminhando  com o  processo  de  pagamento
enquanto  coleta  a  documentação  do  fornecedor,  diminuindo  o  prazo  técnico de
pagamento de 60 dias para 29 dias.  Entretanto, processos que envolvem recursos
da Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR) e da Caixa Econômica Federal
(CAIXA)  têm  prazos  técnicos estimados  em  153  dias,  que  embora  otimizados,
necessitam ainda de maior incremento de produtividade.

A CONDER deve  dar  prosseguimento  à  reavaliação da  sua  linha  de processos,
promovendo  a  devida  reestruturação,  em  sintonia  com  a  implantação  de  seus
sistemas.

4.1.6 Conciliações

A  CONDER  não  adota  a  prática  de  efetuar  conciliações  das  informações
processadas em seus diversos sistemas e setores.  Desta forma, o valor da rubrica
contas a pagar no controle financeiro pode divergir do registro contábil  bem como
dos  dados  armazenados  no  sistema  POLO  e  demais  sistemas  e  planilhas  de
controle da Companhia. 

A título de exemplo, efetuamos o levantamento das diferenças entre os registros
contábeis  elaborados  com  base  na  legislação  societária,  Lei  6.404/1976  e  a
contabilidade pública, conforme demonstrado abaixo, base 31/12/2015:
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Tabela 1 – Diferenças Contabilidade FIPLAN e Lei 6.404/1976                            R$

Contas FIPLAN Balanço Lei 6.404/76 Diferença

Ativo

Caixa e equivalentes de caixa 8.466 167 8.299

Estoques 433 264 170

Projetos em execução 103.036 1.456.568 (1.353.532)

Propriedades para investimentos 46.940 1.005 45.935

Imobilizado 80.153.481 952.197 79.201.284

Passivo

Fornecedores 132.356.090 5.179.269 127.176.821

Depósitos e cauções 1.635.477 1.832.951 -197.474

Obrigações fiscais, sociais e tributárias 3.848.954 7.527.282 -3.678.328
Fonte: FIPLAN e demostrações financeiras publicadas, base 31/12/2015

O fato indica a fragilidade do controle detectivo de erros na Companhia e reduz
substancialmente a confiança na informação financeira e gerencial.

É imprescindível a conciliação tempestiva e periódica das posições de sistemas ou
módulos de sistemas nos diversos setores da CONDER. 

4.1.7 Inadequação das provisões contábeis

Em 2015 a CONDER constituiu provisão contábil para cobrir perdas com demandas
judiciais  associadas  a  processos  trabalhistas,  tributários  e  cíveis  no  valor  de
R$17.842 mil (R$18.915 mil em 2014).

O Pronunciamento Técnico do Comitê de Práticas Contábeis 25 (CPC 25), determina
a constituição de provisões sempre que for provável  uma saída de recursos que
tenham possibilidade de estimativa confiável de valor. Ainda de acordo com o CPC
25,  para  passivos  contingentes,  isto  é,  obrigações  possíveis  que  resultam  de
eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência, ou não,
de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob o controle da entidade,
deverá ser divulgada informação suficiente nas notas explicativas, para permitir que
os usuários entendam a sua natureza, oportunidade e valor do evento. 

O Departamento  Jurídico  da  CONDER  mantém  controle  individualizado  dos
processos  judiciais  em  planilha  eletrônica  que  compila  as  diversas  ações  e
processos gerenciados internamente,  bem como os mantidos com escritórios  de
advocacia terceirizados. Entretanto, planilha eletrônica não é o meio adequado para
o  armazenamento  e  controle  de  tais  dados  e  não  possui  recursos  para
gerenciamento das diversas ações, seus prazos, das estimativas de perda, conforme
determina o CPC25, dentre outras peculiaridades. 
Aliada a insegurança quanto a forma de controle, ainda persiste o que se verificou
durante 2015. 
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a) existência de demandas judiciais trabalhistas, cíveis e tributárias no montante de
R$30.100 mil, não provisionadas, por terem sido classificadas contabilmente pelos
assessores jurídicos com probabilidade de perda possível.

b) diversos processos, alguns com valores relevantes, que ainda não apresentam
uma definição quanto aos valores a serem pagos, visto que dependem do desfecho
das demandas.

c) contingências passivas, relativas a pleitos financeiros formulados por prestadores
de serviços, relacionadas principalmente a desequilíbrio econômico e financeiro de
contratos, no montante aproximado de R$139.100 mil

d)  contingências  relativas  a  complementos  financeiros  relacionados  a
desapropriações, estes em montantes não quantificados e não provisionados pela
CONDER.

A CONDER deve aprimorar os controles aplicados aos processos judiciais, de forma
a fornecer uma posição segura quanto a seu passivo contingente.

4.1.8 Morosidade na regularização de propriedades da Companhia

Através da Lei no 7.435, de 30/12/1998, o Governo do Estado da Bahia autorizou a
liquidação da Companhia de Habitação e Urbanização do Estado da Bahia (URBIS)
e a afetação do seu patrimônio à CONDER. Em decorrência da citada incorporação,
foi  transferida  para  a  CONDER  a  propriedade,  dentre  outros  imóveis,  de  seis
terrenos situados à Rua Djanira Bastos – Caji, no Município de Lauro de Freitas, os
quais estão sendo ocupados conforme apresentado no QUADRO 1:

Quadro 2 – Ocupação dos terrenos no Município de Lauro de Freitas
Área (m2) Matrícula Ocupação

288.365 14.861
Batalhão de Choque da Polícia Militar (195.505 m2)
Duas lagoas de tratamento de esgoto da EMBASA (25.917 m2)
Área ocupada irregularmente por imóveis de alto e baixo padrão construtivo
(66.943 m2)

23.394 14.862 Área indefinida ocupada irregularmente por imoveis de alto e baixo padrão
construtivo

48.960 14.863 Ocupada irregularmente por imoveis de alto e baixo padrão construtivo

1.319.954 14.302

Área  destinada  ao  Fundo  de  Arrendamento  Residencial  (FAR)  para
construção de unidades habitacionais no âmbito do programa Minha Casa
Minha Vida (20.000 m2)
Área ocupada irregularmente por imoveis de alto e baixo padrão construtivo
(1.299.954m2)

500.000 14.864
Área  indefinida  ocupada irregularmente,  tendo  o  Município  de Lauro  de
Freitas solicitado sua doação
Área  indefinida  solicitada  pela  Secretaria  de  Segurança  Pública  para
construção de Unidade de Treinamento

350.000 14.865 Área indefinida ocupada pelo Complexo Penal de Lauro de Freitas
Fonte: Planilha de Controle – DIRAF.
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Solicitamos  ao  Gestor  explicações  acerca  das  providências  que  estão  sendo
tomadas para regularização das ocupações nos referidos terrenos, bem como para
preservação das áreas, tendo sido informado que: 

A área onde se localiza o Batalhão de Choque da PM já tem o processo de
doação tramitando na Gerência de Doação para elaboração da escritura; 

A área onde se situam duas lagoas de tratamento de esgoto da EMBASA já
possui Termo de Cessão de Uso pelo prazo de trinta anos; 

A  área  com  20.000  m2 foi  destinada  para  o  Fundo  de  Arrendamento
Residencial – FAR para construção de unidades habitacionais no âmbito do
programa Minha Casa Minha Vida, através da Lei 12.358/2015, e

As propostas do Município de Lauro de Freitas para a área onde teve início
uma  ocupação  espontânea  e  da  Secretaria  de  Segurança  Pública  para
construção  de  Unidade  de  Treinamento  estão  aguardando  a  análise  do
Conselho de Administração da CONDER.

Com relação as áreas irregularmente ocupadas por imóveis de alto e baixo padrão
construtivo, o Gestor informou que foi aberto um processo licitatório para contratação
de empresa especializada em levantamento cadastral para proceder a identificação
das áreas invadidas, a conciliação com o cadastro imobiliário do Município de Lauro
de Freitas, a elaboração de laudo sobre as ocupações e a avaliação dos imóveis ali
edificados para efeito de propositura de ação de imissão de posse.

Entretanto, verificamos que o referido processo licitatório foi aberto em 16/05/2015,
encontrando-se desde 26/02/2016 na Assessoria de Programação Orçamentária no
aguardo de dotação orçamentária. Questionado sobre a morosidade do processo, o
Gestor informou que:

Em atenção à solicitação em questão, informamos que o processo licitatório
que tem por objeto a regularização das glebas da CONDER situadas no
Município de Lauro de Freitas está tombado sob o nº 1403150047901 e
tramita na Assessoria de Programação Orçamentária - APO na situação de
aguardando orçamento.

A CONDER deve adotar as ações necessárias para promover a regularização das
citadas áreas, providenciando de forma diligente a escrituração das doações e a
restituição ou indenização das áreas invadidas, de forma a preservar o patrimônio da
Companhia e do Estado.
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4.2 Obras

4.2.1 Atraso na Execução de Obras

4.2.1.1 Obras complementares da urbanização da Lagoa Grande

O  Contrato  nº  007/2015,  firmado  em  27/01/2015  com  a  PJ  Construções  e
Terraplenagem Ltda.,  no valor de R$23.623.644,80,  cujo objeto é a execução de
obras  complementares  de  urbanização  da  Lagoa  Grande,  com  infraestrutura,
melhorias habitacionais e unidades sanitárias, no município de Feira  de Santana
apresenta atraso na execução das obras.

Analisando  as  medições  disponibilizadas  pela  CONDER,  constatou-se  que  os
serviços  realizados  até  a  Medição  nº  16,  referente  ao  período  de  01/05/2016  a
31/05/2016,  apresentavam  um  valor  acumulado  de  R$10.379.287,42,
correspondente a 43,94% do valor contratado, quando o cronograma vigente previa
um valor acumulado de R$15.636.563,50, correspondentes a 66,19% do Contrato,
evidenciando um atraso de 22,25%. 

Esta Auditoria solicitou esclarecimentos quanto ao mencionado atraso e a CONDER
se pronunciou da seguinte maneira:

Consideramos uma obra de grande complexidade para execução do esgoto,
tendo  inúmeras  dificuldades  com  interferências  de  drenagem,  rede  de
esgoto, rede de água e como principal complicador o tráfego local de carros
nas ruas e entradas de garagens que dificultam o processo de recuperação
do pavimento. Pontuamos também o aparecimento de vários tipos de rochas
que  vêm  dificultando  a  produtividade  da  rede  coletora,  impactando
diretamente no cronograma da obra.

Destarte,  estamos  fazendo  uma  reprogramação  perante  a  CAIXA  e
ESTADO com o intuito de atender as alterações necessárias provenientes
da  realidade  executiva  da  obra.  Com  isso  o  Cronograma  será  refeito,
adequando a proposta de meta física em análise.

As justificativas apresentadas pela CONDER evidenciam que o atraso na execução
da  obra  decorreu  da  ineficiência  nos  procedimentos  de  sondagem,  quando  da
elaboração  do  projeto  básico,  bem  como  pela  inconsistência  das  informações
obtidas que definiram as interferências existentes na poligonal  de intervenção da
obra.
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 Figura 1: Área destinada a construção da praça              Figura 2: Rua do entorno

4.2.1.2  Implantação  das  obras  de  pavimentação  e  requalificação  de  vias
urbanas do centro antigo de Salvador

O  Contrato  nº  119/2014  firmado  em  04/11/2014  com  a  SOEBE  Construção  e
Pavimentação  S/A,  no  valor  de  R$43.191.223,40,  cujo  objeto  é  a  Prestação  de
serviços  para  implantação  das  obras  de  pavimentação  e  requalificação  de  vias
urbanas  do  centro  antigo  de  Salvador  –  etapa  2  (Centro/Campo
Grande/Nazaré/Politeama) – Lote 2 encontra-se com atraso na execução das obras.

Analisando  as  medições  disponibilizadas  pela  CONDER,  constatou-se  que  os
serviços  realizados  até  a  Medição  nº  9,  referente  ao  período  de  01/05/2016  a
31/05/2016, apresentavam um valor acumulado de R$2.839.142,87, correspondente
a 6,62% do valor contratado, quando o cronograma vigente previa o valor acumulado
de R$6.199.845,30, o que corresponderia a 14,45% do Contrato,  evidenciando um
atraso na execução da obra de 8,03%. 

Esta  Auditoria  solicitou  esclarecimentos  quanto  ao  atraso  do  referido  contrato  e
conforme comunicações encaminhadas pela CONDER, esta esclareceu:

Atraso em função da obrigatoriedade na revisão de todos os projetos do
contrato  para  o  cumprimento  da  nova  norma  de  acessibilidade  NBR
9050/2015;

Atraso  devido  a  conciliação  com ações  de  intervenção pela  EMBASA e
decorrente dos períodos de chuvas e 

Atrasos em função do calendário de eventos festivos de Dezembro 2015 a
Abril 2016.

Exceto quanto ao cumprimento da nova norma de acessibilidade NBR 9050/2015,
esta Auditoria entende que o atraso decorrente do período de chuvas e  calendário
de eventos festivos são injustificáveis, visto que chuvas ordinárias e as tradicionais
festividades não podem ser tratadas como eventos imprevisíveis 
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Quanto às justificativas da necessidade de conciliação com ações de intervenção da
EMBASA, entende-se que a falta de planejamento na execução da obra, contribuiu
para o referido atraso.

Figura 3: Pavimentação em paralelepípedo                         Figura 4: Execução de calçada 

4.2.1.3 Obras de Contenção de 25 Encostas em Salvador

O Contrato nº 131/2014,  firmado em 19/11/2014 com o Consórcio formado pelas
empresas  PRESERVA  Engenharia  Ltda.,  TECNOCRET  Engenharia  Ltda.  e  a
GEOSONDA S/A, no valor de R$43.419.323,45, com prazo de conclusão previsto
para 30/12/2016, após aditivo de 263 dias, cujo objeto consiste na elaboração de
Projetos, Básico e Executivo e a Execução de Obras de Contenção de 25 Encostas
em Salvador, encontra-se com atraso na sua execução.

De acordo com o cronograma físico-financeiro vigente, constatou-se que deveria ter
sido  pago  até  o  mês  de  agosto  de  2016  o  montante  de  R$21.192.971,78,
correspondentes a 48,81% do valor contratual. Entretanto, o valor acumulado até a
última  medição  disponibilizada  (Medição  nº16),  foi  de  R$5.418.868,29,  ou  seja,
12,48%, evidenciando um atraso na execução da obra de 36,33%.

Registre-se que o atraso na execução da obra vem ocorrendo de forma sistemática
desde  o  início  da  vigência  do  Contrato.  Conforme  definido  na  Cláusula  3.3  do
mencionado  Termo,  a elaboração  dos  Projetos  Básicos  e  Executivos  das  25
encostas teria sua conclusão prevista para os dois primeiros meses de vigência, ou
seja, até 01/03/2015. Entretanto, constatou-se que no ano de 2015, dos 50 projetos
previstos (25 básicos e 25 executivos), foram elaborados apenas 18 projetos básicos
e 4 projetos executivos.

Em  30/12/2015,  com  assinatura  do  1º  Termo  Aditivo,  ficou  definido  no  novo
cronograma aprovado que, à exceção da encosta PDE 315, até 31/08/2016 seriam
elaborados todos os projetos  executivos.  No entanto,  constatou-se que,  até esta
data, ainda estava pendente a elaboração de 15 projetos executivos.
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Conforme comunicação encaminhada pela CONDER, deu causa a tal atraso:

a)  Elevada intensidade de  chuvas,  com índices  pluviométricos  históricos
ocorridos  nos  meses  de  abril,  maio  e  junho  de  2015.  Estas  chuvas
dificultaram o acesso a locais de execução e interrupções ocasionais dos
serviços;
b)  Aspectos  de  segurança  pública  ligados  ao  tráfico  de  drogas  têm
interrompido ocasionalmente os trabalhos e restringido as horas de trabalho;
c) Aspectos sociais relativos ao remanejamento de unidades habitacionais e
seus moradores tiveram impacto de redução na produtividade dos trabalhos;
d)  Inconstante  fluxo  financeiro  relativo  aos  pagamentos  dos  serviços
executados e aprovados pela  CEF,  motivado pela  não disponibilização e
repasse  ao  Governo  do  Estado  dos  referidos  recursos  por  parte  do
Ministério das Cidades, veio a ocasionar baixa produtividade com a redução
do ritmo dos serviços em função da diminuição  dos  recursos  produtivos
alocados ao empreendimento.

Embora exista um atraso financeiro apontado pelo cronograma, constatou-se, em
vistoria  in  loco,  a  execução de 6  encostas,  quando,  conforme a  última medição
apresentada, apenas duas 2 foram efetivamente medidas, ou seja, foi detectado um
avanço físico de serviço superior ao computado nas medições disponibilizadas pela
CONDER.

A Auditoria  solicitou  esclarecimentos  quanto  a  divergência  encontrada,  tendo  a
Empresa assim se pronunciado:

Embora os prognósticos das soluções propostas na época de elaboração do
Anteprojeto  estivessem apropriados  para  os  fins  pretendidos,  quando da
revisão  das  condições  e  elementos  técnicos  para  desenvolvimento  do
Projeto Básico, concluiu-se pela necessidade de adequações, justificadas à
luz de elementos técnicos complementares (ensaios geotécnicos e análise
de estabilidade).

Devido à necessidade de alteração dos projetos ou das especificações para
melhor  adequação  técnica  dos  objetivos  da  contratação,  bem  como
eventuais  alterações  das  condições  e/ou  premissas  estabelecidas  no
anteprojeto,  a  CONDER  preparou  estudos  de  reprogramação  e
encaminhou-os (em 02/08/2016) ao agente financeiro (CEF), para fins de
análise e aprovação.
Portanto,  a  partir  da  aprovação  destes  estudos  de  reprogramação
encaminhados, ocorrerão as respectivas e correspondentes medições dos
marcos do cronograma: projetos básicos, projetos executivos e marcos de
execução física das obras.

Do quanto exposto, observa-se que a inexecução dos Projetos Básicos e Executivos,
no prazo previsto em contrato, constituiu-se em fator determinante para o atraso na
execução das obras, ocasionando intempestividade na aprovação destes projetos
pela  CAIXA,  implicando  que  serviços  já  executados  não  possam  ser  pagos,
comprometendo a produtividade da execução do Contrato.
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   Figura 5: Execução de encosta - Lobato                               Figura 6: Execução de encosta - Marechal Rondon

O  atraso  nas  obras  possibilita  o incremento  de  despesas  administrativas,
reajustamentos  não  previstos,  acréscimos  nos  custos  de  fiscalização,  além  de
representar um ônus à sociedade, pela demora na disponibilização dos benefícios
esperados com a conclusão das obras.

4.2.2 Ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)

Da análise  dos Processos Administrativos  referentes aos Contratos  nº  007/2012,
execução de obras complementares de urbanização da Lagoa Grande em Feira de
Santana e nº 028/2016, execução de obras de Policlínicas Tipo II em Teixeira de
Freitas  e  Jequié,  verificou-se  a  ausência  das  Anotações  de  Responsabilidade
Técnica  (ART)  de  Projeto,  Orçamento,  Execução  e  Fiscalização,  conforme
apresentado no Quadro 2, a seguir:
 
QUADRO 3 – Obras com pendências quanto a ART

Nº Contrato ART não disponibilizada
007/2012 ART dos profissionais de Projeto, Orçamento e Fiscalização da Contratada
028/2016 ART Fiscalização da Contratada e da Contratante

O Art.1º da Lei Federal nº 6.496/1977 estabelece que “todo contrato, escrito ou ver-
bal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais refe-
rentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica (ART)”.

A Resolução nº 425/1998 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CON-
FEA), em seu Art. 6º, dispõe: “O desempenho de cargo ou função técnica, seja por
nomeação, ocupação ou contrato de trabalho, tanto em entidade pública quanto pri-
vada, obriga a Anotação Responsabilidade Técnica no CREA em cuja jurisdição for
exercida a atividade.

Acrescente-se que a Resolução nº 1.025 de 30/10/2009, no seu Art. 28, § 1º estabe-
lece que no caso de obras públicas, a ART pode ser registrada em até dez dias após
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a liberação da ordem de serviço ou após a assinatura do contrato ou de documento
equivalente, desde que não esteja caracterizado o início da atividade.

A ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica não permite a definição, para
os efeitos legais, dos responsáveis técnicos pela execução das obras ou prestação
dos serviços, caracterizando uma deficiência de controle interno da Administração.

A CONDER  deve  providenciar  a  regularização  dos  registros  de  Anotações  de
Responsabilidade Técnica dos profissionais, referentes aos Contratos nº 0007/2012
e  nº  028/2016;  e  implementar  atividades  de  controle  que  visem  aperfeiçoar  o
processo de acompanhamento e fiscalização dos Contratos.

4.2.3 Ausência de Termo de Recebimento

Com o objetivo de verificar os controles adotados pela CONDER no que concerne às
obras concluídas, foram solicitados Termos de Recebimento referentes a dezenove
contratos  encerrados.  A  Empresa  apresentou  Termos  de  Recebimento  Definitivo
para dezoito contratos.

Em  resposta  a  requerimento  da  Auditoria,  por  meio  da  Nota  Técnica  S/N,  de
06/06/2016,  a  CONDER justificou  que  se  encontra  em processo  de  formação  a
comissão  para  avaliação  e  elaboração  do  Termo  de  Recebimento  da  obra  do
Contrato  nº  082/2010,  cujo  objeto  é  Requalificação  Urbana  com  produção
habitacional em Sussuarana III/Bairro da Paz nesta capital. 

É importante destacar que o Contrato nº 082/2010 foi encerrado em 16/07/2015 e
desde então, passados 420 dias, a Administração demonstra omissão no seu dever
de aferir a adequação do objeto aos termos contratuais.

O Art. 161 da Lei no 9.433/2005 estabelece que executado o contrato, o seu objeto
será recebido:

I – em se tratando de obras e serviços: a) provisoriamente, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
firmado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
contratado, com a duração máxima de 90 (noventa) dias; b) definitivamente,
em razão de parecer circunstanciado de servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, mediante termo assinado pelas partes, após o
decurso de prazo de observação ou de vistoria, comprovando a adequação
do objeto aos termos contratuais.

A ausência  de  Termos  de  Recebimentos  não  assegura  a  responsabilização  do
construtor pelos vícios e defeitos da obra que poderão vir a ocorrer. Além disso,
poderá ocorrer o “aceite” da obra com serviços executados em desacordo com os
projetos  e  serviços  mal  executados.  A  situação  verificada denota  deficiência  no
Controle Interno da CONDER.
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4.2.4 Ausência Alvará de Construção

O Contrato nº  131/2014 que tem como objeto desenvolver o Projeto Executivo e
Execução de obras de contenção de 25 encostas em Salvador não possui Alvará de
Construção.

A Lei  Municipal  nº  3.903,  de  25/07/2008 em seu Art.  16  estabelece que toda e
qualquer  obra,  particular  ou  pública,  só  poderá  ser  iniciada  após  licenciada  ou
autorizada  pela  Prefeitura,  que  expedirá  o  respectivo  Alvará,  observadas  as
prescrições desta Lei e da Legislação de Ordenamento do Uso e da Ocupação do
Solo do Município de Salvador.

Com a falta do Alvará existe a possibilidade de embargo da obra pela prefeitura,
tendo como consequências o  impacto na consecução do objetivo  proposto,  bem
assim provável oneração do custo da obra.

4.2.5 Rescisão contratual por deficiência do projeto básico 
 
O  Contrato  nº  003/2015  foi  firmado  entre  a  Superintendência  de  Construções
Administrativas da Bahia (SUCAB) e a Empresa HOLTZ Engenharia Ltda., no valor
de R$23.397.964,30, tendo por objeto a execução da Maternidade de Camaçari.

Em decorrência da extinção da SUCAB, por meio da Lei nº 13.204, de 11/12/2014,
que modificou  a  estrutura  organizacional  da  Administração  Pública  do  Poder
Executivo  Estadual,  o  mencionado  Contrato  passou  à  responsabilidade  da
CONDER.

Constatou-se que o Contrato  nº 003/2015 foi  rescindido em 30/12/2015 devido à
deficiência no projeto básico licitado. Ocorre que, até a rescisão, foram realizados
serviços, entre 01/10/2015 a 31/10/2015, no valor de R$303.752,98, pagos através
da Medição nº 1, ver Quadro 3:

QUADRO 4 – Medição nº 1 do Contrato nº 003/2015
Item Descrição Valores Pagos

1.1 Serviços Preliminares 262.151,47

1.2 Administração da Obra 9.407,78

1.3 Demolições e Retiradas 32.193,72

                                                                        TOTAL 303.752,97
Fonte: POLO – CONDER

Ao  valor  pago  na  Medição  nº  1  foi  adicionado  um  reajuste  de  R$21.165,09,
totalizando o desembolso para este Contrato de R$324.918,07. 

Conforme  justificativa  da  CONDER,  o  Contrato  foi  rescindido  pelos  seguintes
motivos:

Iniciados  os  serviços  do  contrato,  constatou-se  incompatibilidade  nas
 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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especificações  de  projeto  com  os  constantes  na  planilha  contratual,
sobretudo  nos  serviços  do  sistema  de  ar-condicionado  central.  Houve
também  a  omissão  em  planilha  de  itens  de  grande  representatividade
orçamentária  como todo o sistema de escoramento para a estrutura.  Os
ajustes  a  serem  feitos  na  planilha  do  contrato  para  resolver  as
incompatibilidades ensejariam um aditivo superior ao limite legal de 25%.
Diante deste disparate,  a CONDER optou em rescindir  amigavelmente o
contrato com a empresa contratada, a Holtz Engenharia. 

A Lei nº 8.666/1993 estabelece expressamente dentre as principais atribuições da
Administração  no  processo  de  licitação,  a  obrigatoriedade  de  apresentar  projeto
básico e orçamento estimativo que reflita  as reais  condições da obra ou serviço
objeto da licitação, conforme descrito a seguir: 

Art. 6º - IX
Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível
de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de
obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações
dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o
adequado  tratamento  do  impacto  ambiental  do  empreendimento,  e  que
possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do
prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:
a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global
da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de
forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante
as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e
montagem;
c)  identificação  dos  tipos  de  serviços  a  executar  e  de  materiais  e
equipamentos  a  incorporar  à  obra,  bem  como  suas  especificações  que
assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o
caráter competitivo para a sua execução;
d)  informações  que  possibilitem  o  estudo  e  a  dedução  de  métodos
construtivos,  instalações  provisórias  e  condições  organizacionais  para  a
obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução
e)  subsídios  para  montagem  do  plano  de  licitação  e  gestão  da  obra,
compreendendo  a  sua  programação,  a  estratégia  de  suprimentos,  as
normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;
f)  orçamento  detalhado  do  custo  global  da  obra,  fundamentado  em
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados;

Consequentemente,  considerando  que  apenas  o  item  “Demolições  e  Retiradas”
poderá ser aproveitado para posterior licitação desta obra, a contratação da obra em
desacordo com a Lei de Licitações, especificamente por não dispor de projeto básico
nos termos da Lei, o que ocasionou a rescisão contratual, gerou, além do atraso na
disponibilidade  do  equipamento  à  população,  um  dano  ao  erário  no  valor  de
R$292.724,35 (R$324.918,07 – R$32.193,72).

A CONDER deve apurar os fatos e responsabilizar os agentes que deram causa à
contratação  de  obras  com  projeto  básico  deficiente,  em  desacordo  com  a  Lei
nº 8.666/1993, bem assim, buscar o ressarcimento do dano ao erário.
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4.2.6 Obras Paralisadas

Com o objetivo de verificar os controles adotados pela CONDER no que concerne às
obras paralisadas, foram solicitados as justificativas técnicas para paralisação de 33
contratos de obras.

Destes  Contratos,  3  (três)  tiveram obras reiniciadas  e  8  (oito)  encontram-se  em
processo de rescisão. Não foram apresentadas justificativas para  as paralisações
dos Contratos nº 090/2014 -Pavimentação em paralelepípedo em Campo Formoso,
nº 079/2014 - Construção da unidade de oncologia do hospital regional de Juazeiro,
nº 135/2014 -Drenagem de Lagoa da Base e rua da Irmandade para o rio do Sapato,
em Lauro de Freitas e nº 006/2015 - Macro drenagem no canal da rua Blandina em
Lauro de Freitas. 

O Quadro 5 apresenta as obras que foram paralisados devido à descontinuidade no
fluxo de pagamentos das medições realizadas.

Quadro 5: Contratos paralisados por pendências financeiras
Contrato nº Objeto

024/2015
Execução de obra de pavimentação em paralelepípedo e drenagem de vias,
nos municípios de Jacobina e Senhor do Bonfim

032/2015
Execução  de  obra  de construção  de  praça  no  município  de  valença  e  de
pavimentação e drenagem de vias, no município de Cruz das Almas

066/2014 Execução de obras de pavimentação e drenagem em 13 (treze) municípios

067/2014
Execução de obras de pavimentação e drenagem em 14 (quatorze) municípios
- lote III

068/2014 Execução de obras de pavimentação e drenagem em 09 (nove) municípios 

040/2015
Execução de obra de pavimentação de via pública em paralelepípedo com
drenagem superficial, nos municípios de Brumado e Rio do Antônio

026/2015
Execução  de  obra  de  pavimentação  em  paralelepípedo  com  drenagem
superficial, no município de Santa Maria da Vitória

078/2014
Contratação  de  empresa  para  execução  de  obras  de  pavimentação  e
drenagem em 25 (vinte e cinco) municípios 

041/2015
Execução de obra de pavimentação de via pública em paralelepípedo com
drenagem superficial, nos municípios de Anagé, Encruzilhada e Planalto

043/2015
Execução de obra de pavimentação de via pública em paralelepípedo com
drenagem superficial, no município de Santo Amaro

022/2015
Execução de obra de construção de praças, nos municípios de Santo Amaro e
Cachoeira

023/2015
Execução de obra de pavimentação em paralelepípedo e drenagem de vias,
nos municípios de Água Fria e Pé de Serra 
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Contrato nº Objeto

030/2015
Execução  de  obra  de  pavimentação  em  paralelepípedo  com  drenagem
superficial, no município de Condeúba

Ressalte-se que a execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre,
em sua totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de
sua execução, conforme preceitua o art. 8º da Lei nº 8.666/1993. 

Para  os  demais  contratos  paralisados,  foram  apresentadas  as  justificativas
elencadas no Quadro 6. 

Quadro 6:  Contratos paralisados por outras pendências
Contrato nº Objeto Justificativa da paralisação

112/2012
Obras  de  pavimentação  de  vias  e
drenagem, em Nova Canaã

Readequação do Projeto e aprovação
da reprogramação junto a Caixa

106/2013
Pavimentação  e  drenagem  de  vias,
no município de Glória 

Readequação do Projeto e aprovação
da reprogramação junto a Caixa

042/2015
Pavimentação  e  drenagem  em  ruas
localizadas em Feira de Santana

Readequação  do  Projetos  para
atendimento  as  demandas  dos
comerciantes locais

153/2010
Serviços de pavimentação de vias no
município de Cícero Dantas

Necessário reprogramar a obra junto a
Caixa 

183/2013

Execução de serviços de engenharia
para recuperação da urbanização do
entorno  do  dique  do  cabrito,  no
município de Salvador 

Os lideres do Dique do Cabrito exigem
que sejam feitas a limpeza do dique e
dragagem da Bacia 01 que se encontra
aterrada com o assoreamento. 

Registre-se que o atraso gerado por  paralisações pode ocasionar  incremento de
despesas administrativas, reajustamentos não previstos, acréscimos nos custos de
fiscalização,  além  de  representar  um  ônus  à  sociedade,  pela  demora  na
disponibilização dos benefícios esperados com a conclusão das obras.

4.3 Convênios

De  acordo  com  o  Demonstrativo  dos  Convênios  e  Instrumentos  Congêneres,
encaminhado  pela  CONDER  em  31/05/2016,  encontravam-se  vigentes  441
convênios  firmados  com  diversos  municípios  do  Estado  da  Bahia,  envolvendo
repasse de recursos no montante de R$188 milhões. Os principais objetos desses
convênios  são  serviços  de  pavimentação  em  vias,  construção  ou  reforma  de
mercados ou feiras livres, construção ou recuperação de praças e construção ou
reforma de unidades habitacionais.

Dos convênios firmados, 260 (59%) foram considerados irregulares pelo Controle
Interno da CONDER, sendo que destes, 210 convenentes estão inadimplentes com
a obrigação de prestar contas ou prestaram contas com atraso, 199 convenentes
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não  juntaram  à  prestação  de  contas  os  documentos  obrigatórios  para  sua
formalização e 134 convenentes não cumpriram total ou parcialmente o objeto do
convênio  ou  aplicaram  recursos  em  objeto  distinto  do  pactuado,  entre  outras
irregularidades. 

Quando considerado o total dos convênios em andamento, constata-se que foram
firmados 1.999 aditivos. Os atrasos na liberação dos recursos por parte da CONDER
são responsáveis pela maior parte dos aditivos, havendo caso em que a liberação da
parcela ocorreu  417 dias após a data inicialmente prevista. A falta  de aporte  de
recursos não só aumenta o prazo de execução do convênio como também paralisa
obras  e  serviços,  que  deixam  de  seguir  o  cronograma  de  trabalho  inicialmente
planejado e impactam na disponibilização de bens e serviços à população. 

De acordo com o Demonstrativo dos Convênios do primeiro quadrimestre de 2016,
99%  dos  convênios  foram  aditados.  O  prazo  médio  entre  a  data  inicial  de  um
convênio na CONDER e a data final aditada é de 908 dias, ou seja, 2,5 anos, em
média. Existem convênios cuja execução transcorreu por até 2.253 dias (Convênio
nº 018/2009). 

Por  seu  turno,  o  descumprimento  dos  prazos  de  prestação  de  contas,  pelos
municípios, ou o envio de prestações de contas incompletas, também respondem
por parte significativa de aditivos. Constataram-se, dentre os convênios examinados,
atrasos de mais de 300 dias na prestação de contas ou na sua regularização.

A CONDER, entretanto, não tem adotado, em tempo hábil, as medidas necessárias
ao saneamento das ocorrências, conforme requeridas pela legislação.

Acerca da questão, a Resolução nº 18/1992, que aprova o Regimento Interno deste
TCE/BA, dispõe:

Art.  127.  A  tomada  de  contas,  prevista  no  §  3º  do  art.  11  da  Lei
Complementar nº 05, [...], é a iniciativa do órgão competente para apuração
de fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do débito ou dano,
quando não forem prestadas contas ou quando ocorrer desfalques, desvio
de dinheiro, bens e valores públicos, ou, ainda quando caracterizada prática
de qualquer ato ilegal,  ilegítimo, desarrazoado ou antieconômico,  de que
resulte dano ao erário ou ao patrimônio público.

[…]

Art.  128.  A  autoridade  administrativa  competente,  sob  pena  de
responsabilidade  solidária,  deverá,  no  prazo  de  10  (dez)  dias  do
conhecimento do fato, adotar as providências para a instauração da tomada
de contas, nos casos previstos em lei e neste Regimento, fazendo a devida
comunicação ao Tribunal de Contas.
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Ademais, o Decreto nº 9.266/2004, que instituiu o SICON, assim normatiza:

Art. 20

[…]

III - Esgotado o prazo da notificação, sem que o convenente regularize a
situação  deverá  ser  determinada  a  instauração  da  Tomada  de  Conta
Especial,  e  consequentemente,  registrada  a  inadimplência  no  SIGAP  e
comunicado o fato a Auditoria Geral do Estado. 

No mesmo sentido  o  art.  7º,  da  Resolução  nº  144/2013,  deste  TCE/BA,  assim
determina acerca da instauração da tomada de contas:

Art. 7° Se o convenente não apresentar a prestação de contas devidamente
formalizada  ou  não  sanar  as  irregularidades  identificadas  pela
Administração, deverá a autoridade administrativa competente instaurar, em
até  60  (sessenta)  dias  contados  do  prazo  estabelecido  no  art.  9°  desta
Resolução, a necessária tomada de contas, com a nomeação da comissão
responsável, nos moldes estabelecidos no art. 11, §3° da Lei Complementar
n° 05/1991 e no art. 127 da Resolução nº 18/1992. 

Verificamos que o controle dos prazos de notificação das prestações de contas é
realizado através de planilha eletrônica, o que não garante segurança e agilidade na
cobrança dos eventos relacionados aos convênios e suas respectivas prestações de
contas.

A Auditoria selecionou seis convênios para exame jurídico e financeiro, para os quais
foram identificadas as seguintes irregularidades:

Convênio nº 006/2012 – Prefeitura Municipal de Paulo Afonso

Em 06/06/2012 a CONDER firmou com a Prefeitura de Paulo Afonso o Convênio de
nº  006/2012,  no  valor  de  R$400.000,00,  cujo  objeto  é  a  cooperação  técnica  e
financeira  para  Urbanização  da  Rua  da  Harmonia,  no  centro  do  Município.  O
Convênio  teria  vigência  de  dez  meses  e  cronograma  de  desembolso  em  três
parcelas, conforme Plano de trabalho.

As  três  parcelas  inicialmente  previstas  foram totalmente  repassadas,  e  o  objeto
deste Convênio foi  concluído, sendo o mesmo considerado regular pelo Controle
Interno  da  CONDER,  entretanto,  em  virtude  de  descumprimento  dos  prazos  de
prestação de contas do convenente, bem como de atraso de repasses por parte da
CONDER, a vigência do Convênio, que inicialmente era de 10 meses, passou para
mais de 38 meses.

Convênio nº 016/2010 – Prefeitura Municipal de Wanderley 

Em  26/04/2010  a  CONDER  firmou  com  a  Prefeitura  Municipal  de  Wanderley  o
Convênio de nº 016/2010, no valor de R$544.000,00, cujo objeto era pavimentação
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em paralelepípedos em ruas localizadas na sede daquele município. O Convênio
teria  vigência  de  seis  meses  e  cronograma de  desembolso  em quatro  parcelas,
conforme Plano de trabalho.

Os  recursos  foram  totalmente  repassados,  entretanto,  devido  à  necessidade  de
revisão e adequação de projeto, atrasos na entrega e aprovação de prestações de
contas, bem como atraso nos repasses, o Convênio esteve vigente por 59 meses
(cerca de 10 vezes o prazo original).

Foram firmados nove termos aditivos, sendo necessários 6 meses inicialmente para
a revisão e adequação de projeto arquitetônico, 13 meses em virtude de atrasos na
entrega e aprovação da documentação referente à prestação de contas, 2 anos e 6
meses  em  virtude  de  falta  de  liberação  de  recursos  do  convênio  por  parte  da
CONDER e 7 meses devido a problemas operacionais no município, em virtude dos
alongamentos de prazo e a mudança de gestão.

As prestações de contas da primeira e segunda parcelas foram entregues com 376 e
137 dias de atraso respectivamente, em desacordo com os termos da Resolução nº
144/2013.

Os atrasos nas liberações das parcelas e o descumprimento pelo Município  dos
prazos de prestação de contas, ou o envio de prestações de contas incompletas,
fizeram com que a vigência do Convênio, que inicialmente era de 180 dias, passasse
para 1.795 dias. Foram firmados nove termos aditivos, sendo que o último, assinado
em 06/01/2015, prorrogando a vigência para 26/03/2015. 

A falta de adoção de medidas legais, tempestivamente, além de ferir a legislação
aplicável,  não  garante  o  devido  controle  na  utilização  dos  recursos.  Além  da
morosidade  na  prestação  de  contas  das  parcelas  iniciais,  o  principal  fator
relacionado ao atraso nas obras do Município de Wanderley foi o atraso no repasse
de recursos. 

O Convênio se encontra com o objeto concluído, e a prestação de contas da última
parcela encontra-se em análise pelo controle interno.

Convênio Nº 017/2014 - Prefeitura Municipal de Prado

Em 28/04/2014 a CONDER firmou com a Prefeitura Municipal de Prado o Convênio
de nº 017/2014, no valor de R$299.354,24, cujo objeto é a cooperação técnica e
financeira para Pavimentação da Avenida Gildásio Pereira Neto e da Rua Moacir
Braz  naquele  município.  De  acordo  com o  Plano  de  trabalho,  o  Convênio  teria
vigência de oito meses e cronograma de desembolso em três parcelas.

Foram firmados três termos aditivos, sendo necessários 8 meses inicialmente para a
adequação do cronograma de desembolso, em virtude do atraso de 3 meses para
pagamento da primeira parcela e 6 meses em virtude da necessidade de viabilizar o
ateste  de  conclusão  do  objeto  conveniado  e  o  repasse  da  última  parcela  do
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convênio.

Embora tenha se constatado os mencionados atrasos na execução do Convênio, o
mesmo encontra-se com objeto concluído. A prestação de contas foi considerada
regular pelo controle interno.

Convênio Nº 249/2014 - Prefeitura Municipal de Monte Santo

Em  11/06/2014  a  CONDER  firmou  o  Convênio  nº  249/2014  com  a  Prefeitura
Municipal  de  Monte  Santo,  no  valor  de  R$830.000,00,  cujo  objeto  era  a
pavimentação de 13.031,48 m2 em paralelepípedo, com drenagem superficial  em
vias do Município de Monte Santo. 

Inicialmente o Convênio tinha vigência de seis meses e cronograma de desembolso
em três parcelas, conforme Plano de trabalho.

Das três parcelas,  inicialmente  previstas  no cronograma financeiro  do  Convênio,
duas  foram  repassadas,  no  valor  total  de  R$581.000,00  (70%  de  execução
financeira). Foi verificado atraso no repasse da primeira parcela em 71 dias.

Verificamos também que as prestações de contas da primeira e segunda parcelas
tiveram atrasos de 365 dias e 266 dias respectivamente, em desacordo com o que
determina a Resolução nº 144/2013 deste TCE.

Os atrasos nas liberações das parcelas e o descumprimento pelo Município  dos
prazos  de  prestação  de  contas  fizeram  com  que  a  vigência  do  Convênio,  que
inicialmente era de 6 meses, tenha até o momento 27 meses transcorridos sem a
efetiva conclusão.

A falta de adoção de medidas legais, tempestivamente, além de ferir a legislação
aplicável, possibilita a ocorrência de dano ao erário em função da utilização indevida
de recursos. 

Ressalte-se  que  não  foi  possível  proceder  auditoria  da  prestação  de  contas  da
segunda parcela deste convênio, tendo em vista que a CONDER ainda não concluiu
a análise desta prestação de contas.  O convênio encontrando-se paralisado.

Convênio nº 209/2010 - Prefeitura Municipal de Conceição de Feira

Em  07/06/2010  a  CONDER  firmou  o  Convênio  nº  209/2010,  com  a  Prefeitura
Municipal  de  Conceição  de  Feira,  no  valor  de  R$  400.000,00, cujo  objeto  é  a
Cooperação técnica e financeira para a Construção de praças no Povoado de Teirú,
Baixinha da Pindobeira e Candeal, no município de Conceição de Feira. O Convênio
tinha vigência de quatro meses e previsão de desembolso em quatro parcelas.

As  três  parcelas  inicialmente  previstas  foram totalmente  repassadas  e  a  quarta,
repassada parcialmente. Verificamos o atraso de 417 dias no repasse da segunda
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parcela,  reflexo  do  atraso  de  281  dias  na  prestação  de  contas  da  primeira,
contrariando o previsto na Resolução nº 144/2013.

Os atrasos nas liberações das parcelas e o descumprimento pelo Município  dos
prazos de prestação de contas, ou o envio de prestações de contas incompletas,
fizeram com que a vigência do Convênio, que inicialmente era de 4 meses, passasse
para mais de 67 meses. Foram firmados 12 termos aditivos, sendo que o último,
assinado  em  09/06/2015,  prorrogou  a  vigência  para  09/12/2015,  não  havendo
registro  de  outro  termo  aditivo  de  prazo  para  este  convênio.  Ressalte-se  que,
conforme os controles da Concedente, este Convênio apresenta 75% de execução
física para 96,25% de execução financeira. 

O Convênio, ainda não concluído, se encontra paralisado e foi considerado irregular
pelo Controle Interno da CONDER em função dos atrasos nas prestações de contas.

Contudo, verificamos que foi instaurada a Tomada de Contas através da PORTARIA
DIPRE Nº 198/2015, datada de 04/09/2015 (com prazo de 90 dias para conclusão
dos trabalhos e apresentação do relatório final) e efetuado o registro da situação de
inadimplência do convenente no SICON, conforme previsto na Legislação correlata.

Até  o  final  da  Auditoria  a  Coordenação  Controle  Interno  (CCI)  informou  que  o
relatório da referida comissão foi concluído e o processo encontra-se em fase de
certificação  na  CCI,  para  posterior  encaminhamento  à  Projur  para  emissão  de
parecer e indicação das medidas cabíveis. 

Ademais, necessário se faz salientar a necessidade de, após esgotados os trâmites
internos  (Tomada  de  Contas),  e  concluída  pela  irregularidade  da  aplicação  de
recursos, o processo respectivo seja encaminhado para este Tribunal de Contas. 

�Considerando  a  grande  quantidade  de  convênios  firmados,  bem  assim  a
materialidade dos valores  envolvidos,  a  CONDER deve automatizar  os  controles
sobre  convênios.  Além disso,  deve  fortalecer  e  treinar  a  equipe da Gerência  de
Prestação de Contas (GEPEC), de forma a ser possível tomar, em tempo hábil, as
medidas  necessárias  para  garantir  o  cumprimento  do  objeto  dos  convênios  de
acordo com as normas aplicáveis e instaurar as tomadas de contas especiais para
os convenentes inadimplentes;

�A CONDER deve melhorar os controles sobre seu fluxo de caixa e sua capacidade
financeira de honrar os compromissos assumidos com os convenentes, de forma a
só firmar convênios quando for possível garantir a execução financeira dos mesmos,
de acordo com os termos pactuados. 

�Capacitar  sua  área técnica  para  avaliar  os  projetos  técnicos dos  convenentes  e
demandar os ajustes necessários, de forma a permitir um planejamento eficiente das
ações. O cronograma de trabalho deve considerar ainda as variáveis sociais, tais
como dificuldades de remanejamento de famílias e outros aspectos climáticos e de
logística que sejam peculiares ao município ou a execução do objeto do convênio.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
                       Gerência 1C

5 CONCLUSÃO

Como resultado da inspeção ora realizada, a Auditoria constatou que houve atraso
no atendimento às suas solicitações o  que representou limitação ao escopo (item
4.1.1); ausência de controle informatizado integrado das operações da Companhia e
de  padronização  dos  procedimentos  administrativos  e  financeiros  (item  4.1.2);
intempestividade no registro da obrigação com fornecedor  (item 4.1.3); deficiências
no  cadastramento  de  obras  da  Companhia  no  Sistema  POLO  (item  4.1.4);
necessidade de reavaliação da sua linha de processos (item 4.1.5); diferenças não
conciliadas entre a contabilidade FIPLAN e Lei 6.404/1976 (item 4.1.6); inadequação
das provisões contábeis (item 4.1.7); morosidade na regularização de propriedades
da Companhia (item 4.1.8); atraso na execução de Contratos de obras (item 4.2.1);
ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica dos Contratos nº 007/2012 e nº
028/2016 (item 4.2.2); ausência de Termo de Recebimento da obra do Contrato nº
082/2010 (item 4.2.3); ausência de Alvará de Construção do Contrato nº 131/2014
(item 4.2.4);  rescisão contratual  por deficiência do Projeto Básico do Contrato nº
003/2015  (item 4.2.5);  obras  paralisadas  (item 4.2.6);  e  atrasos  na  liberação  de
recursos  de  convênios,  intempestividade  na  adoção  de  providências  pelo
descumprimento dos prazos de prestação de contas (item 4.4). 

Salvador, 12 de setembro de 2016.

Jucival Santana de Souza Marcos Tadeu Carneiro Lima.
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Adna Barbosa Gomes Issa Antonio Fábio Dantas Filho

Auditor Estadual de Controle Externo Auditor

Sandra Bokor Ferreira Carneiro Kleber Miranda Morgado

Agente de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

Pasquale Magnavita Netto Miguel Pelegrini Raphael

Agente de Controle Externo Auditor

Olyntho Teixeira Neto Jorge Manoel dos Santos Costa

Auditor Estadual de Controle Externo Agente de Controle Externo
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